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RESUMO

Este ar�go tem como obje�vo apresentar o Sistema de Gestão Cultural - Módulo de Programação, uma 
ferramenta digital, inserida no contexto das polí�cas públicas de responsabilidade da Fundação Cultural de 
Curi�ba, que possibilita a ampliação da par�cipação da população nos processos culturais da cidade, promovendo 
a inclusão e a igualdade de oportunidades nos serviços oferecidos à municipalidade. Além disso, o ar�go busca 
relacionar a democra�zação do acesso à cultura, sob a perspec�va da universalidade dos direitos humanos. A 
par�r de uma abordagem crí�ca, o ar�go evidencia o duplo papel da cultura digital: as possibilidades que novas 
plataformas digitais oferecem, como agilidade e transparência na atuação do poder público, mas também os 
desafios persistentes, como o acesso desigual às tecnologias e a alfabe�zação digital, fatores que influenciam 
diretamente a inclusão cultural.
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ABSTRACT

This ar�cle aims to present the Cultural Programming Module, a digital tool that enables the expansion of the 
par�cipa�on of the popula�on of the city of Curi�ba, inserted in the context of public policies under the responsibility of 
the Curi�ba Cultural Founda�on (FCC) to promote inclusion and equal opportuni�es in the services offered by the 
municipality. Moreover, it relates the democra�za�on of access to culture from the perspec�ve of universality of human 
rights. Through a cri�cal approach, demonstrates the dual role of digital culture: the possibili�es that new digital 
pla�orms present, highligh�ng their advantages, such as agility and transparency in the ac�ons of the public authori�es, 
but also the challenges that s�ll exist, such as unequal access to technologies and digital literacy, which are factors that 
can directly influence cultural inclusion.
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1 INTRODUÇÃO

Este ar�go apresenta uma análise do Sistema de Gestão Cultural - Módulo de 

Programação, desenvolvido pela Fundação Cultural de Curi�ba (FCC), órgão responsável pela 

gestão das polí�cas públicas culturais na cidade, desde sua concepção até o processo de 

implantação, evidenciando a necessidade de modernização dos serviços digitais, 

especialmente no que se refere ao consumo, compar�lhamento e à ampliação da inclusão 

digital de bens culturais. 

Primeiramente, buscou-se a base norma�va como forma de garan�r o 

reconhecimento da cultura como direito fundamental tal como previsto na Cons�tuição 

Federal, consolidada notadamente nos ar�gos 215, 216 e 216-A, relacionados à inclusão 

cultural e ao universo da cultura digital.

No que se refere ao papel da FCC, apresenta-se um breve histórico dos desafios 

enfrentados na busca pela garan�a do acesso à cultura para a população. 

Em relação ao Sistema de Gestão Cultural - Módulo de Programação, são abordados 

os processos de transformação implementados, as modalidades de programação adotadas e o 

cronograma de execução, cuja finalização está prevista para o final do ano de 2025.

Para análise do estudo, o método u�lizado foi a pesquisa bibliográfica qualita�va, que 

representa a possibilidade de interação com outras pesquisas e documentos a respeito da 

programação cultural, seja em Curi�ba ou em outras localidades. A pesquisa qualita�va é uma 

estratégia fundamental tanto para pesquisas de contribuição teórica, quanto para avaliações 

de polí�cas públicas (Fonseca; Lima; Sega�o, 2021). 

Essa abordagem possibilitou a adoção de diversas perspec�vas e enfoques ao longo 

do processo de análise, sem oferecer uma resposta única e universal e rigidamente estruturada 

sobre o objeto de estudo (Godoy, 1995).

Para compor o referencial teórico, u�lizou-se a legislação vigente sobre a proteção 

dos direitos fundamentais, como a Cons�tuição da República Federa�va do Brasil (Brasil, 

1988), a Declaração Universal dos Direitos Humanos e uma revisão bibliográfica sobre o 

direito à cultura.

O processo de coleta e análise dos dados referentes ao Sistema de Gestão Cultural - 

Módulo de Programação e sua interação com o referencial teórico foi conduzido numa 

constante interação dinâmica de retroalimentação e reformulação (Teixeira, 2003), 

possibilitando a interpretação de forma sistemá�ca. 

A análise de conteúdo foi par�cularmente ú�l, facilitando a compreensão das relações 

entre os diferentes fatores socioculturais que influenciam o acesso à cultura.

2 DIREITO À CULTURA

A Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948) no ar�go 27 aponta o direito à 

arte, à cultura e à ciência como um direito fundamental. Nesse sen�do, a “igualdade de 

oportunidades para par�cipar e contribuir na vida social, econômica e cultural é um direito 

humano que demanda ações para eliminar barreiras que possam excluir determinados grupos 

sociais de acessar a cultura” (Cunha Filho, 2000).
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O Brasil é Estado-parte de importantes atos norma�vos da Organização das Nações 

Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco), nos quais o Ministério da Cultura e 

Curi�ba por meio da FCC estão pautados. O Brasil também é parte da Declaração Universal 

sobre a Diversidade Cultural (2002) e a Convenção sobre a Proteção e Promoção da 

Diversidade das Expressões Culturais (2005), ra�ficada pelo Brasil em 2006.

 A diversidade cultural e a mul�plicidade de formas pelas quais as culturas dos grupos 

sociais se expressam, sejam elas individuais ou cole�vas, estão asseguradas a todas as pessoas 

no ar�go 5º da Declaração Universal sobre a Diversidade Cultural: “os direitos culturais são 

parte integrante dos direitos humanos, que são universais, indissociáveis e interdependentes. 

[...] toda pessoa deve poder par�cipar na vida cultural que escolha e exercer suas próprias 

prá�cas culturais” (UNESCO, 2002).

A Cons�tuição Federal, no ar�go 5º, legi�ma a cultura como um direito fundamental; 

determinando que é livre a expressão da a�vidade intelectual, ar�s�ca, cien�fica e de 

comunicação, independentemente de censura ou licença. 

No ar�go 215, a Cons�tuição Federal reconhece os direitos culturais:

O Estado garan�rá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da 

cultura nacional, e apoiará e incen�vará a valorização e a difusão das manifestações 

culturais (Brasil, 1988).

Garan�r espaços de produção e difusão cultural é essencial para que a sociedade 

possa usufruir desse direito. A cultura é um direito que deve ser acessível a todos, por isso urge 

ser respeitada e promovida, compe�ndo ao Estado, principalmente, criar os mecanismos pelos 

quais permita, con�nuamente, o empreendimento de polí�cas com a finalidade de proteção 

dos direitos humanos também relacionados à cultura (Silva, 2010).

Seguindo diretrizes estabelecidas pela Cons�tuição Federal, a Lei Orgânica do 

Município de Curi�ba (2011) determina:

Art. 177 – O acesso aos bens da cultura e às condições obje�vas para produzi-las é 

direito do cidadão e dos grupos sociais. 
Parágrafo único: Todo cidadão é um agente cultural e o Poder Público incen�vará de 

forma democrá�ca os diferentes �pos de manifestação cultural.

Art. 178 – A lei estabelecerá: [...]
III – A forma de proteção e promoção do patrimônio cultural do Município, e a 

par�cipação da comunidade neste processo.
V – A fixação de datas comemora�vas de significação cultural.

Quando o Estado se faz presente por meio da cultura, contribui para a construção de 

uma sociedade justa e igualitária, onde as pessoas respeitam e são respeitadas. Os direitos 

culturais tratados na legislação do município de Curi�ba demonstram compromisso com os 

direitos fundamentais e jus�ficam ações e eventos culturais efe�vados pela FCC. 

Possibilitar o acesso à cultura promove o exercício do direito à liberdade de se 

expressar, aprender, vivenciar e enriquecer suas próprias experiências. São direitos 

estabelecidos na Cons�tuição Federal que preceitua a garan�a, pelo Estado (Ar�go 215), de 

seu pleno exercício, por meio do acesso, apoio, incen�vo, valorização e difusão da cultura 

(Varella, 2013). 
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A cultura deixa de ser um privilégio para poucos e “emerge como manancial de 

inusitadas experiências e de evidente sabedoria locais, diretrizes úteis à criação cole�va e 

compar�lhada de uma vida melhor” (Kashimoto; Marinho; Russef, 2016). 

Nesse sen�do, a FCC tem se empenhado em ampliar as formas de atendimento, 

inves�ndo na qualificação e sistema�zação dos processos de acesso à cultura, com o 

obje�vo de assegurar uma experiência posi�va para todos os usuários dos serviços culturais 

oferecidos.

2.1 INCLUSÃO CULTURAL

O conceito de inclusão cultural é amplo e visa assegurar que todas as pessoas, 

independentemente da sua origem, iden�dade e condições socioeconômicas, tenham 

acesso e par�cipem a�vamente da vida cultural no território em que vivem ou que visitam. 

Portanto, fomentar e implementar polí�cas públicas que garantam inves�mentos 

consistentes na área da cultura é essencial. 

As vulnerabilidades sociais podem representar obstáculos significa�vos à plena 

par�cipação de determinados grupos nas manifestações culturais. Para enfrentar essas 

barreiras, é fundamental que o Estado promova ações estruturadas, tais como:

Ÿ Combate à discriminação: eliminar barreiras estruturais, ins�tucionais e 

a�tudinais que dificultam ou impedem a par�cipação de grupos historicamente 

marginalizados, como pessoas negras (pretas e pardas), indígenas, ciganos, 

mulheres, população LGBTQIAPN+⁵, pessoas com deficiência e comunidades de 

baixa renda, assegurando-lhes o direito à expressão e fruição cultural nos 

territórios onde vivem ou transitam.

Ÿ Valorização da diversidade: reconhecer e celebrar a riqueza das múl�plas 

expressões culturais existentes na sociedade, respeitando a diversidade étnica, 

regional e de gênero. Isso inclui o cumprimento efe�vo da Lei Federal nº 

10.639/2003, que ins�tui o ensino obrigatório da História e Cultura Afro-

Brasileira e Africana, e da Lei nº 11.645/2008, que amplia essa obrigatoriedade 

para a inclusão da História e Cultura Indígena nos currículos da Educação Básica.

Ÿ Par�cipação a�va: promover mecanismos que incen�vem a par�cipação cidadã 

na criação, preservação e valorização das manifestações ar�s�cas e culturais, 

es�mulando o protagonismo comunitário e a construção cole�va da cultura.

Ÿ Acesso equita�vo: assegurar igualdade de oportunidades no usufruto de bens e 

serviços culturais, como fes�vais ar�s�cos de diferentes segmentos, bibliotecas, 

cinemas, teatros, museus e espaços culturais, sejam eles abertos ou fechados, 

urbanos ou periféricos.

Dessa forma, a inclusão cultural busca a construção de uma sociedade mais 

equita�va e justa, onde todas as pessoas se sintam representadas, valorizadas e livres para 

expressar sua iden�dade cultural.

⁵LGBTQIAPN+: contempla boa parte da diversidade de gêneros, iden�dades e orientações sexuais que compõem o grupo — entre eles: há 
lésbicas, gays, bissexuais, transexuais, queer, intersexuais, assexuais, pansexuais. Para cada letra, há histórias de lutas.
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Embora desafiadora, a inclusão cultural é uma realidade viável, na qual a tecnologia 
desempenha um papel essencial ao promover a aproximação, a comunicação e a conexão entre 
os indivíduos. Ferramentas digitais, especialmente aquelas voltadas para a e-governança, que 
capacitam os cidadãos no acesso às informações governamentais, têm um impacto 
significa�vo ao fomentar uma sociedade mais consciente e par�cipa�va. Esse processo 
fortalece o senso crí�co da população em relação a temas como transparência e prestação de 
contas, contribuindo para uma gestão pública mais acessível e democrá�ca.

Assim, um governo comprome�do com o desenvolvimento compreende a 
importância de se conectar e ofertar meios adequados para a par�cipação cidadã (Guimarães; 
Medeiros, 2005). 

Vale destacar que Curi�ba tem implementado várias inovações na área de Tecnologia 
da Informação (TI) para tornar os serviços públicos mais acessíveis à população. Um bom 
exemplo é a plataforma e-Cidadão, uma base de dados que, mediante o registro dos usuários 
dos serviços da Prefeitura Municipal de Curi�ba (PMC), permite solicitar mais de 600 serviços 
de forma prá�ca e digital. Entre as inicia�vas, destaca-se também a Agenda de Consultas 
Online, que possibilita o agendamento de atendimentos presenciais na área da saúde, 
promovidos pela Secretaria Municipal da Saúde (SMS). Além disso, a cidade vem inves�ndo na 
transformação digital de serviços em diferentes áreas, como Urbanismo e Finanças. 

O acesso aos serviços digitais oferecidos pela Prefeitura Municipal de Curi�ba (PMC) 
permite que os cidadãos par�cipem de forma efe�va na vida pública, exercendo seus direitos 
dentro de um contexto democrá�co. Nesse sen�do, o Módulo de Programação destaca-se 
como uma ferramenta inovadora, integrando-se à rede de serviços digitais voltados para uma 
gestão colabora�va do município, fortalecendo a transparência e a inclusão nas polí�cas 
culturais.

3 FUNDAÇÃO CULTURAL DE CURITIBA

A Fundação Cultural de Curi�ba (FCC) foi criada por lei municipal em 1973⁶, tem 
personalidade jurídica própria, e é responsável pela polí�ca pública nas áreas de arte e cultura 
do município de Curi�ba.

A FCC⁷ atua para atender às demandas sociais, promovendo a produção e o acesso aos 
bens⁸ e equipamentos culturais⁹, a preservação do patrimônio cultural material e imaterial, a 
valorização das manifestações culturais tradicionais ou emergentes¹⁰, como fonte de es�mulo 
à produção, divulgação e circulação dos bens culturais, contribuindo dessa forma para o 
desenvolvimento da sociedade e para o pleno exercício da cidadania.

⁶Criação da FCC por meio da Lei Municipal nº 4545, de 5 de janeiro de 1973, alterada pela Lei Municipal nº 16.461, de 17 de dezembro de 2024.

⁷Atuação da FCC: Fonte: www.fundacaoculturaldecuri�ba.com.br/ins�tucional/atuacao/.

⁸Para fins desta pesquisa, bens culturais são conceituados como qualquer objeto esté�co material ou imaterial passivo de fruição cultural como 
livros, filmes, monumentos, entre outros.

⁹Para fins desta pesquisa, equipamentos culturais ou espaços culturais são definidos como espaços �sicos des�nados a prá�cas culturais como 
teatros, bibliotecas, cinemas, museus, entre outros.

¹⁰Valorização das culturais tradicionais ou emergentes: o reconhecimento, a preservação e promoção das tradições da cidade. Culturas 
tradicionais: são criações ou expressões de grupos ou indivíduos baseados nas tradições, exemplo: tradições gauchescas. Culturas emergentes: 
são criações ou expressões que surgem ao longo dos tempos, exemplo: cultura Hip Hop.
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Para viabilizar a realização e o apoio a programas, projetos e ações culturais que 
movimentam 75 espaços culturais gerenciados pela ins�tuição e mais de 700 em toda a cidade, 
a FCC recorreu, em 2003, à qualificação e contratação de uma Organização Social (OS). Essa 
parceria com o município tem como obje�vo auxiliar na execução das polí�cas públicas 
culturais, garan�ndo um alto padrão de gestão e excelência na oferta dos serviços.

Desde então, a FCC, em conjunto com o Curi�ba Arte - Ins�tuto Curi�ba de Arte e 
Cultura (Icac), organiza a programação das a�vidades e eventos culturais. Essa programação é 
estruturada a par�r de diferentes fontes: propostas dos coordenadores de linguagens 
ar�s�cas, programações sugeridas e ofertadas gratuitamente pela classe ar�s�ca, convênios e 
parcerias, além de a�vidades e eventos selecionados por meio dos editais do Programa de 
Apoio, Fomento e Incen�vo à Cultura (PAFICC)¹¹.

Gráfico 1 - Histórico de ações culturais realizadas 2017/2023

Fonte: Relatório de ações culturais - FCC (2023).

Gráfico 2 - Histórico de atendimentos finalís�cos realizados 2017/2023

 Fonte: Relatório de atendimentos culturais finalís�cos - FCC (2023).

¹¹Programa de Apoio, Fomento e Incen�vo à Cultura (PAFICC) previsto na Lei Complementar nº 142 de 2023, que alterou a Lei Complementar nº 
57, de 8 de dezembro de 2005, e revogou as Leis Complementares nº 59 de 8 de dezembro de 2006, nº 122, de 19 de agosto de 2020, nº 127, 
de 17 de março de 2021, e nº 128, de 10 de setembro de 2021, com a finalidade de apoiar e incen�var as manifestações culturais e ar�s�cas 
locais, por meio, respec�vamente, da canalização ou captação de recursos.
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Conforme demonstram os gráficos, o crescimento das ações culturais e o aumento no 
número de atendimentos culturais finalís�cos¹² entre 2017 e 2023 refletem uma série de 
inicia�vas promovidas pela Administração Municipal para a valorização da cultura na cidade. 
Essas ações atendem à crescente demanda por espaços e eventos culturais de qualidade.

Além disso, a Fundação Cultural de Curi�ba (FCC) modernizou suas normas e 
procedimentos para aprimorar a prestação de serviços públicos. O Decreto Municipal nº 58, de 
2020, estabeleceu os valores de preços públicos para a u�lização dos espaços culturais, 
enquanto a Portaria FCC nº 56, de 2024 regulamentou seu uso, garan�ndo maior organização 
e acessibilidade.

Na área do fomento, a FCC atua de acordo com os obje�vos PAFICC, que passou por 
um processo de revisão no ano de 2023, com a publicação da Lei Complementar nº 142.

Esse processo contou com a ampla par�cipação da sociedade civil, incluindo a classe 
ar�s�ca¹³, o Conselho Municipal de Cultura¹⁴, além de consultas públicas e debates nas 
Conferências Municipais de Cultura¹⁵.

Entre as principais mudanças, destaca-se a criação de mecanismos que incen�vam a 
par�cipação e o protagonismo de mulheres, de negros, de indígenas, de povos tradicionais, de 
pessoas com deficiência, LGBTQIAPN+ e outros grupos socialmente minorizados. 

Dessa forma, ao reconhecer a importância da inclusão e a necessidade de ampliar o 
acesso aos espaços culturais públicos e às informações sobre os processos de trabalho, a FCC 
precisou adotar novos paradigmas de gestão, incorporando ferramentas digitais que 
promovam a acessibilidade e a inclusão.

Por essa razão, o obje�vo deste ar�go é analisar o Módulo de Programação do Sistema 
de Gestão Cultural da Fundação Cultural de Curi�ba, desenvolvido com operacionalização 
simples e acessível, para o processo eletrônico de agendamentos de espaços culturais, que 
permite troca de dados e recursos com diferentes áreas e públicos por permi�r a integração 
com: o Guia Curi�ba¹⁶, plataforma da Secretaria Municipal de Comunicação Social (SMCS), 
com o Sistema de Equipamentos Urbanos (SEUC)¹⁷ e Hipervisor Urbano¹⁸, ambos do Ins�tuto 
de Pesquisa e Planejamento Urbano (IPPUC) e dialoga de forma intersetorial com a Secretaria 
da Mulher e Igualdade Racial e com a Secretaria Municipal da Educação.

¹²Para fins desta pesquisa, são considerados atendimentos finalís�cos quando cada cidadão usufrui de alguma ação cultural como, por exemplo, 
atendimentos em bibliotecas, museus, grandes eventos e outros. 

¹³Para fins desta pesquisa, a classe ar�s�ca é formada por profissionais capacitados academicamente em ateliês ou cursos profissionalizantes 
representados ou não por sindicatos ou associações de classe.

¹⁴A Lei Municipal nº 11.834 de 2006, com alterações na Lei Municipal nº15795 de 2020, cria o Conselho Municipal de Cultura e oficializa as 
Conferências Municipais de Cultura. É o órgão que ins�tucionaliza a relação entre a administração municipal e a sociedade civil, ligados à 
cultura, par�cipando da elaboração e fiscalização da polí�ca cultural do município.

¹⁵A Conferência Municipal de Cultura é evento bianual, de foro amplo e permanente para o debate sobre diretrizes e polí�cas públicas rela�vas a 
ações culturais na cidade de Curi�ba previstos na Lei do Conselho Municipal de Cultura.

¹⁶O Guia Curi�ba é uma plataforma da Prefeitura de Curi�ba que centraliza todos os eventos da cidade.

¹⁷O Sistema de Equipamentos Urbanos é um sistema de cadastramento de todos os equipamentos urbanos, públicos ou privados, em Curi�ba.

¹⁸Hipervisor Urbano: plataforma de convergência e compar�lhamento de dados públicos do município.
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4 SISTEMA DE GESTÃO CULTURAL - MÓDULO DE PROGRAMAÇÃO

O Sistema de Gestão Cultural integra o planejamento organizacional da FCC e está 
sendo desenvolvido em módulos: (1) Programação, (2) Incen�vo à Cultura e (3) Patrimônio 
Cultural. Sua estrutura é baseada na missão, visão e nos valores¹⁹ da FCC, com obje�vo de 
padronizar prá�cas de gestão, aprimorar processos de trabalho e viabilizar digitalmente as 
polí�cas públicas culturais no município de Curi�ba.

O Módulo de Programação, objeto deste estudo, foi o primeiro componente do 
Sistema de Gestão Cultural desenvolvido para o�mizar a gestão das informações relacionadas 
às ações culturais. Seus resultados têm impacto direto nas decisões operacionais e estratégicas 
da FCC. Por definição, portanto, o Módulo de Programação consiste na integração dos 
processos de serviços relacionados à programação cultural do município, sendo executado de 
duas formas:

1  Agendamento externo: no site fundacaoculturaldecuri�ba.com.br qualquer 
cidadão pode solicitar o uso de espaços culturais no banner “solicitação de uso de espaço 
cultural”, desde que cadastrados no portal “e-cidadão”²⁰ da PMC, com o seguinte fluxo:

Figura 1 - Agendamento Externo

2  Programação interna: a programação interna permi�rá que os servidores (FCC e 
OS) realizem as análises de agendamento e cadastrem a programação, com seu login e senha.

Figura 2 - Programação Interna
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¹⁹A missão da FCC é “promover o desenvolvimento sociocultural e ar�s�co da comunidade curi�bana criando igualdade de oportunidades para 
todos”. A visão da FCC é “ser referência na aplicação de polí�cas culturais inclusivas, inovadoras e sustentáveis”. Os valores da FCC são 
“austeridade, cuidado, democracia, diálogo permanente, eficiência, é�ca, hones�dade, interesse público, par�cipação social, preservar o legado 
e realizar novas conquistas, respeito à pluralidade cultural, servir e transparência”.

²⁰Cadastro e unificação dos dados de auten�cação dos usuários dos serviços da Prefeitura Municipal de Curi�ba.
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O Módulo de Programação é responsivo²¹, está disponível em português, outros 
idiomas, inclusive em libras, permi�ndo acesso mais amplo da população.

A implantação do Módulo de Programação está organizada em cinco etapas:

Figura 3 - Cronograma deImplementação

Por fim, a consulta e o monitoramento dos dados lançados no sistema podem ser 
realizados por meio de relatórios gerenciais.

5 CONCLUSÃO

A cultura desempenha um papel essencial na construção da iden�dade individual e 
cole�va, sendo resultado de um longo processo de absorção de regras sociais e jurídicas 
desenvolvidas ao longo dos anos. 

A promoção e proteção dos direitos culturais, reconhecidos tanto em tratados 
internacionais quanto na legislação brasileira, especialmente na esfera municipal, são 
essenciais para garan�r uma sociedade mais justa, além de contribuírem significa�vamente 
para o desenvolvimento social e econômico.

O acesso à cultura promove a inclusão social, o respeito à diversidade e fortalece 
valores como a liberdade de expressão, a cria�vidade e a tolerância. Assegurar esse direito 
exige polí�cas públicas que democra�zem o acesso a bens culturais, desde a preservação do 
patrimônio histórico até o apoio às artes contemporâneas e à formação cultural.

Nesse contexto, a FCC tem assumido um papel estratégico na implementação de 
polí�cas públicas no município, tanto por meio do apoio à produção cultural quanto pela 
promoção do acesso democrá�co à cultura.

A adoção de novas tecnologias, como o desenvolvimento de sistemas integrados, a 
exemplo do Módulo de Programação, com elevado grau de evolução técnica, demonstra o 
compromisso da cidade com a inovação e a acessibilidade. Essa inicia�va facilita a par�cipação 
social nas mais diversas manifestações culturais, seja como promotores, colaboradores ou 
u�lizadores, além de ampliar o acesso às polí�cas culturais de forma clara, transparente e 
equita�va, disponível online tanto para o público interno quanto externo.
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²¹Responsivo: refere-se à capacidade de um site ou aplica�vo se adaptar a diferentes disposi�vos e tamanhos de tela.



Revista de Administração Pública do IMAPRAPI 

REVISTA DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO IMAP Ano VII - Nº 8. Curitiba, junho de 2026144

No entanto, é importante destacar que a democra�zação do acesso cultural vai além 
do uso de ferramentas de gestão. A exclusão dos espaços públicos culturais, o acesso desigual 
às tecnologias, a falta de alfabe�zação digital e os desafios na preservação das iden�dades 
culturais são questões urgentes que dificultam a inclusão digital plena na área da cultura.

Ainda assim, ao impulsionar polí�cas públicas culturais inclusivas e inovadoras como o 
Módulo de Programação, a FCC reforça o exercício da cidadania e contribui para a construção 
de uma cidade mais inteligente, conectada e sensível às necessidades culturais de toda a sua 
população, promovendo um ambiente onde a diversidade cultural é respeitada, protegida e 
valorizada.

REFERÊNCIAS

BRASIL. Cons�tuição (1988). Cons�tuição da República Federa�va do Brasil de 1988. Brasília, DF: Presidente da 
República. Disponível em: www.planalto.gov.br/ccivil_03/cons�tuicao/cons�tuicao.htm.

BRASIL. MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL. Carta Brasileira para Cidades Inteligentes. Brasília: 
Ministério do Desenvolvimento Regional, 2021.

COELHO, Teixeira. Dicionário crí�co de polí�ca cultural. São Paulo: FAPESP; Iluminuras, 1997. p. 299-300.

CUNHA FILHO, Francisco Humberto. Direitos culturais como direitos fundamentais no ordenamento jurídico 
brasileiro. Brasília: Brasília Jurídica, 2000. 

Curi�ba. Decreto Municipal nº 58, de 16 de janeiro de 2020. Estabeleceu os valores para uso de espaços culturais. 

Curi�ba. Lei Municipal nº 4.545, de 05 de janeiro de 1973. Dispõe sobre a criação da Fundação Cultural de 
Curi�ba. 

Curi�ba. Lei Orgânica do Município de Curi�ba, 2011.

Curi�ba. Portaria FCC nº 56, de 06 de junho de 2024. Regulamenta o uso de espaços culturais. 

FONSECA, Elize Massard da, LIMA, Iana Alves de e SEGATTO, Catarina. Pesquisa qualita�va no estudo das 
polí�cas públicas: um campo em disputa. Jornal nexo Poli�cas públicas - seção ponto de vista. 19/07/2021

GODOY, Arilda Schmidt. Pesquisa qualita�va �pos fundamentais. Revista de Administração de Empresas São 
Paulo, v. 35, n.3, p, 20-29 mai./jun. 1995

GUIMARÃES, Tomás de Aquino e MEDEIROS, Paulo Henrique Ramos. A relação entre governo eletrônico e 
governança eletrônica no governo federal brasileiro. Cadernos EBAPE.BR, FGV, 2005.

KASHIMOTO, E. M.; MARINHO, M.; RUSSEF, I. Cultura, Iden�dade e Desenvolvimento Local: conceitos e 
perspec�vas para regiões em desenvolvimento. Interações (Campo Grande), [S. l.], v. 3, n. 4, 2016. Disponível em: 
h�ps://mul�temasucdb.emnuvens.com.br/interacoes/ar�cle/view/575.

ONU. Carta das Nações Unidas. 1945. Disponível em: www.onu.org.br/conheca-a-onu/documentos.

TEIXEIRA, Enise Barth. A Análise de Dados na Pesquisa Cien�fica importância e desafios em estudos 
organizacionais. Editora Unijuí ano 1, n. 2, jul./dez. 2003, p. 177-201.

VARELLA, Guilherme Rosa. Plano Nacional de Cultura: elaboração, desenvolvimento e condições de eficácia. 
2013. Dissertação (Mestrado). Faculdade de Direito, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2013.


	Página 1
	Página 2
	Página 3
	Página 4
	Página 5
	Página 6
	Página 7
	Página 8
	Página 9
	Página 10

